
TRAVESSIA

A W LÊN C Ifi COHO F
StllN C IO S TEÓRICOS E  EVIDÊNCIAS HISTÓRICAS

Carlos B. Vainer *

INTRODUCTO
“ Migrante é a pessoa que <...> que se 

deslocou a um a d is tân c ia  m ínim a 
especificada pelo menos uma vez durante 
o intervalo de migração considerado” 
(ONU, 1980, p. 322).

O conceito de migrante proposto pela 
ONU, com o objetivo de unificar e 
compatibilizar as mensurações feitas em 
diferentes países, não deixa dúvidas: a 
migração resulta de um ato de vontade do 
migrante. E as pessoas que são deslocadas 
pela força . ..? E aquelas que querem se 
deslocar e são impedidas de fazê-lo ...? 
E as que, após terem se deslocado, são 
constrangidas a refazer o caminho de 
volta...?

Não se trata de um mero jogo de pala­
vras; trata-se, isto sim, de buscar levantar 
o véu sob o qual, para além das contagens 
e conceituações, se escondem mobiliza­
ções territoriais de população diretamente 
resultantes de atos de força. Trata-se, igual­
mente, de ousar desafiar o que há por trás 
da famosa liberdade de ir e vir, instaurada 
como conquista fundamental e um dos 
mitos de origem da sociedade burguesa.

Em seu La Mobilisation Générale, 
Gaudemar destaca que parte expressiva da 
realidade das migrações e dos migrantes 
tem sido escondida numa zona de silêncio 
teórico e conceituai construída em torno 
aos deslocamentos e confinamentos com­
pulsórios.

‘ ‘Os maiores movimentos de popula­
ções registrados recentemente ou ainda os 
mais importantes fenômenos de transfor­
mação ‘profissional 'brutalsão, sem dúvi­
da, devidos menos ao econômico que ao 
político e a seus desdobramentos milita­
res: os conflitos entre Estados, as guer­
ras” (Gaudemar, 1979, p. 9)'.

Como reforço a seu argumento, o autor

estima em cerca de 115 milhões o número 
de pessoas mobilizadas (deslocadas com­
pulsoriamente) por conflitos bélicos entre 
1910 e o final dos anos 50 (Gaudemar, 
1979, p. 9).

Se às guerras somarmos todas as outras 
formas através das quais os estados nacio­
nais intervém para impor ou impedir des­
locamentos e localizações de populações, 
talvez possamos começar a fazer uma idéia 
mais clara do fenômeno. Recente relatório 
do Banco Mundial calcula que as grandes 
barragens cuja construção se inicia a cada 
ano em todo o mundo deslocam compulso­
riamente nada menos de 4 milhões de 
pessoas. Grandes projetos urbanos e de 
vias de transporte, por sua vez, acrescen­
tam anualmente a este contingente mais 6 
milhões. Entre 1983 e 1993, segundo o 
mesmo relatório, entre 80 e 90 milhões de 
pessoas foram reassentadas involunta­
riamente 2.

O interesse destes dados é evidente: 
eles mostram que os deslocamentos força­
dos, longe de constituírem uma exceção 
própria a momentos críticos como as guer­
ras, são uma constante. É o próprio Banco 
Mundial quem, preocupado em rebater as 
críticas por seu envolvimento em grandes 
projetos, lembraque os deslocamentos com­
pulsórios são uma realidade constitutiva 
do próprio processo de desenvolvimento 
capitalista.

‘ ‘Reassentamentos involuntários têm 
sido um companheiro de viagem do desen­
volvimento através da história e têm sido 
indelevelmente inscritos na evolução tan­
to dos países industriais quanto dos países 
em desenvolvimento ’ ' (Worid Bank, 1994, p. i).

Conclusão: em se tratando de desloca­
mentos compulsórios, a guerra do desen­
volvimento tem sido tão implacável quan­
to as guerras propriamente ditas. E suas 
vítimas, sem dúvida alguma, bem mais

numerosas.
Como então explicar o retumbante si­

lêncio a este respeito por parte da literatura 
teórica e histórica sobre migrações? Esta é 
uma das perguntas que pretendemos susci­
tar neste texto, lançando um olhar sobre as 
principais correntes analíticas que compe­
tem no campo dos estudos sobre movimen­
tos migratórios.

Em seguida, de forma mais ilustrativa 
que demonstrativa, alinhamos elementos 
que sugerem a importância dos fenômenos 
associados à ação coercitiva na configura­
ção dos padrões contemporâneos de 
mobilização e distribuição espaciais de 
populações. Ao final, sistematizamos al­
gumas indagações ao pensamento neo­
liberal.

H IÇ R fiQ fiO : 0 E X E R C ÍC IO  
Dfi ESC OLHA N O  

TERRITÓRIO DfiIŒ E R D A D E!
O que encontraríamos num honesto e 

convicto discurso liberal acercada migração 
e da distribuição espacial da população?

O indivíduo está situado num espaço 
regular, homogêneo, uniforme, constituí­
do por uma infinidade de pontos. Cada um 
desses pontos oferece a nosso indivíduo 
condições diferenciadas, mais ou menos 
vantajosas. Realizando sucessivas avalia­
ções, o racional indivíduo poderá compa­
rar as vantagens e desvantagens de todos 
esses pontos - inclusive as do ponto onde 
se encontra -, optando por localizarse 
naquele onde auferirá o máximo de bene­
ficios -ou onde sofrerá o mínimo de perdas 
(entenda-se, espera auferir e espera so­

frer) \
Se, ao invés de apenas um indivíduo e 

um deslocamento individual, forem toma­
dos o conjunto da população e seus fluxos,
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as coisas não serão muito diferentes.
Os conjuntos de indivíduos, isto é, os 

fluxos migratórios se dirigirão ao(s)ponto(s) 
que oferece (m) uma cesta de vantagens e 
desvantagens mais fa\’orável. A tendência a 
que toda a população se concentre em 
algum(ns) ponto(s) não se realizará porque 
várias de suas vantagens tendem a 
diminuir ou anular-se à medida que a mi­
gração a ele(s) destinada se intensif ca.

Fruto das diferenças entre os pontos, a 
migração conduziria, então, a sua elimina­
ção. Resultado dos desequilíbrios socio­
económicos no espaço, a migração atuaria 
como seu fator corretivo5.

Na verdade, como é comum no discur­
so neoliberal, qualquer intervenção exter­
na (ao mercado) apenas teria por efeito 
bloquear o livre funcionamento dos meca­
nismos que conduzem, sempre, automati­
camente, ao equilíbrio e ao melhor uso 
possivel dos recursos (entre os quais se 
inclui a população).

Mas voltemosa nosso indivíduo. Nesse 
tipo de modelo, ele está colocado diante do 
espaço como a dona de casa que vai à feira 
diante das múltiplas barracas. Aquele dis­
põe de sua capacidade de deslocamento, 
esta dispõe de uma quantidade de dinhei­
ro; aquele defronta-se 
com uma infinidade de 
pontos que oferecem 
diferentes possibilida­
des de satisfazer expec­
tativas (necessidades), 
a dona de casa com 
uma infinidade de gê­
neros em condições 
de atender - também 
diferenciadam ente - 
desejos e necessidades.
Esta optará por compor 
uma cesta de bens. 
aquele por uma com­
posição determinada de 
vantagens/desvanta- 
gens que se atualizam 
num determinado pon­
to do espaço. A dona de 
casa considerará não 
apenas a utilidade dos 
gêneros, mas também 
seu custo comparativo; 
o mesmo fará nosso 
indivíduo antes de to­

mar sua decisão locacional.
Mutatis mutandis, a mesma lógica 

locacional da firma. Com efeito, a teoria 
neoclássica da migração é, em seus funda­
mentos, a contraface da teoria da localiza­
ção industrial. De um lado temos as firmas, 
detentoras de capital, escolhendo o ponto 
do espaço onde esperam maximizar a re­
muneração deste capital (lucro); de outro 
lado temos os indivíduos (trabalhadores, 
assalariados), detentores de um certo capi­
tal humano, escolhendo o ponto do espaço 
onde poderíam maximizar sua remunera­
ção (salário ou salário e outros elementos 
que podem ser incorporados à remunera­
ção sob o conceito de salário indireto).

Focalize-se, agora, mais uma vez o 
movimento de conjunto. Ter-se-á que as 
decisões locacionais das empresas e as 
decisões locacionais dos indivíduos se 
condicionam mutuamente. A decisão de 
uma fi rma de localizar seu empreendimento 
em determinado ponto do território interfe­
rirá nas decisões locacionais dos indivíduos 
(e das outras firmas). Analogamente, as 
decisões de localização dos indivíduos 
condicionarão as opções das firmas (e, tam­
bém. de outros individuos).

Foto: Mario Geremia

Lado a lado, face a face, supostos igual­
mente livres e igualmente donos de seus 
destinos, capitalistas detentores de capi- 
tal-meios de produção (ou capital-dinhei- 
ro) e trabalhadores detentores de capital 
humano tomam decisões e condicionam- 
se no livre jogo da oferta e procura ... de 
localizações. Qualquer decisão que vier 
alterar o equilíbrio será compensada por 
decisões reequilibradoras. E tudo se passa­
rá como no melhor dos espaços...

Para o pensamento liberal, o território 
aparece como o espaço da liberdade, e a 
migração como o movimento em que se 
exercita esta liberdade.

Não espanta que este universo teórico- 
conceitual esteja totalmente incapacitado 
para produzir qualquer reflexão consisten­
te acerca de deslocamentos compulsórios. 
Supondo um mundo de liberdade e igual­
dade absolutas entre atores econômicos 
racionais, onde a única regulação é a do 
livre jogo das forças de mercado, os deslo­
camentos compulsórios são externos à te­
oria do capitalismo ... não obstante ser, 
como reconheça o Banco Mundial, fiel 
companheiro de viagem de seu desenvol­
vimento.

Divisa México-EUA --------------------------------------I------------ I--- I
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MtQRAÇfiO: ft
eoettcfto n o  

oft estrutu
No território da produção acadêmica 

sobre migrações comparece, porém, uma 
outra corrente, que enfatiza as condições 
em que os indivíduos fazem suas opções 
locacionais. Esta abordagem busca lançar 
luz sobre as relações sociais de produção e 
propriedade que antecedem e sobrede- 
terminam os processos migratórios.

Em boa parte da literatura produzida 
neste campo, as migrações vêm associadas 
ao êxodo rural, processo social global que 
sustenta e expressa o processo de 
proletarização da massa de produtores ru­
rais e consequente incorporação ao merca­
do - quase sempre urbano - de força de 
trabalho. De outro lado, mas não em opo­
sição ao que antecede, esta corrente costu­
ma destacar a vocação estrutural do capi­
talismo a um desenvolvimento desigual/ 
desequilibrado no espaço. As diferenças 
campo-cidade, as desigualdades entre re­
giões aparecem como fatores determinantes 
e explicativos dos fluxos de população.

Se a abordagem  de insp iração  
neoclássica tende a privilegiar em suas 
investigações o exame das motivações que 
levam as pessoas a migrarem, a aborda­
gem de corte estrutural enfatiza como fato­
res explicativos as determinações estrutu­
rais6. Neste caso, as motivações, quando 
levadas em conta, são tomadas como me­
ras atualizações subjetivadas das determi­
nações estruturais. Os indivíduos ou gru­
pos sociais tendem a ser percebidos como 
simples atores de um drama cujo cenário e 
script está inscrito na estrutura, em pri­
meiro lugar, no mercado - particularmente 
no mercado de trabalho.

Como se compatibilizam, neste uni­
verso teórico, a determinação estrutural 
e a liberdade individual?

A melhor indicação para responder a 
esta pergunta provavelmente esteja no 
entendimento, presente em Marx, da du­
pla dimensão da liberdade sob o capital:

a) numa primeira dimensão (positiva), 
porque é livre de todo e qualquer tipo de 
adscrição territorial, o trabalhador pode 
circular;

b) numa segunda dimensão (negativa),

porque não dispõe dos meios para assegu­
rar sua reprodução - isto é, é livre porque 
despossuído dos meios de subsistência e 
produção -, o trabalhador está obrigado a 
circular à busca de compradores da única 
mercadoria de que dispõe, a força de traba­
lho.

Os limites e objetivos deste artigo não 
permitem avançar no exame da tensão 
resultante da dupla dimensão da liberdade 
sob o capital tal como a concebe Marx. 
Tampouco podemos explorar todas as suas 
consequências para uma discussão acerca 
das migrações. É possível, porém, lembrar 
que Marx consagrou uma atenção conside­
rável a mecanismos determinantes da 
mobilização de populações que estão além 
- ou, talvez, aquém - do mercado de com­
pra e venda da força de trabalho. Com 
efeito, em sua descrição e análise do pro­
cesso histórico da acumulação primitiva, 
confere extraordinária importância a me­
canismos diretos de coerção, via de regra 
acionados pelo Estado. Pela violência fo­
ram  os cam poneses expropriados, 
desenraizados e lançados à vagabunda­
gem e ao nomadismo; pela violência foram 
reduzidos à disciplina e encerrados no seu 
novo lar - a fábrica, os bairros operários da 
cidade industrial nascente.

“... houve, no final do século X V  e 
durante todo o XVI, no oeste da Europa, 
uma sanguinária legislação contra a va­
gabundagem. Os pais da atual classe ope­
rária foram castigados por haverem sido 
reduzidos ao estado de pobres e vagabun­
dos. A legislação os tratou como crimino­
sos voluntários... ‘‘(Marx, 1972,p. 779).

Ou ainda:
‘ ‘apopulação rural, violentamente ex­

propiada e reduzida à vagabundagem, 
fo i submetida à disciplina que exige o 
sistema assalariado por leis de um terro­
rismo grotesco, pelo açoite, pela marca­
ção com ferro em brasa, pela tortura e 
escravidão” (Marx, 1971, t.3, p. 178).

Mas se na acumulação primitiva de 
Marx a violência direta do Estado assume 
papel protagonista, é para retirar-se pro­
gressivamente da cena graças ao próprio 
desenvolvimento capitalista:

‘ ‘Com o progresso da produção capi­
talista, forma-se uma classe cada vez mais 
numerosa de trabalhadores que, graças à 
educação, à tradição, ao hábito, sofrem as

exigências do regime de forma tão espon­
tânea quanto a sucessão das estações (...). 
No curso ordinário das coisas, o trabalha­
dor pode ser abandonado à ação das leis 
naturais da sociedade, istoé, à dependên­
cia do capital, engendrada, garantida e 
perpetuada pelo mecanismo mesmo da 
produção ' ' (Marx, 1971, t.3, p. 178).

Como se vê, mesmo em Marx, a violên­
cia e a coerção constituem elemento essen­
cial da emergência histórica dos pressu­
postos da relação social capitalista, mas 
não de seu desenvolvimento normal.

Neoclássicos e estruturalistas mostram- 
se incapazes de identificar o lugar e o papel 
dos deslocamentos e localizações compul­
sórias no movimento normal do desenvol­
vimento capitalista. Em consequência, suas 
análises acabam por omitir dimensão es­
sencial da dinâmica que subjaz a fluxos e 
localizações de populações. Embora por 
razões e caminhos diferentes, comparti­
lham a impotência analítica diante de pro­
cessos e conflitos que remetem, de maneira 
direta e imediata, a relações de poder, e, 
consequentemente, são irredutíveis tanto 
às motivações individuais, quanto às de­
terminações (quase sempre econômicas) 
da estrutura.

Ora, é neste conjunto de processos e 
conflitos que encontramos homens e mu­
lheres que, contra toda racionalidade e 
contra todas as estruturas, querem perma­
necer nos lugares de onde deveríam sair. É 
aí também que encontramos as pessoas e 
grupos que querem se deslocar em direção 
a lugares que lhes são proibidos. Desloca­
mentos compulsórios, restrições à circula­
ção nos falam de um território que não é 
nem espaço abstrato da racionalidade, nem 
mera manifestação da estrutura; eles nos 
contam a história de um território que é 
lugar do conflito e do exercício do poder.

o e s l o c a m e n t o s
COMPULSÓRIOS £ 

FRONTEIRAS FECHADAS
As 10 milhões de pessoas anualmente 

deslocadas compulsoriamente pelos gran­
des projetos constituem argumento sufici­
ente para indicar que estamos diante de 
uma problemática cuja dimensão e rele­
vância ultrapassam de muito a mera que-
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rela acadêmica ou o simples debate em 
tomo a orientações teóricas e conceituais. 
Mas a estes números ainda teríamos que 
acrescentar aqueles referentes aos refugi­
ados dos mais variados tipos. Neste caso. a 
fonte mais confiável é o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados 
(ACNUR):

‘ ‘O número total de pessoas que estão 
sob a proteção do ACNUR aumentou de 17 
milhões em 1991, para 23 milhões em 
1993, e para mais de 27 milhões em I ode 

janeiro de 1995; uma em cada 205pessoas 
neste planeta. Isto inclui refugiados e 
outras pessoas em situação similar, assim 
como repatriados e certos grupos de pes­
soas deslocadas dentro das fronteiras dos 
seus próprios países ” ( Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados, 
1995, p. 2)7.

As vítimas da guerra do desenvolvi­
mento e das guerras propriamente ditas 
representam, no entanto, apenas parcela 
do contingente incalculável de pessoas que 
hoje vêem se elevar restrições concretas a 
seu livre deslocamento e localização. No 
momento em que o pensamento neoliberal 
proclama o fxm das fronteiras e a instaura­
ção de um único mundo (um único merca­
do), assiste-se à generalização de ações e 
medidas voltadas para restringir a livre 
circulação das pessoas.

Quantos mexicanos foram impedidos 
de entrar nos Estados Unidos ou de lá 
foram expulsos? Quantos turcos e norte- 
africanos foram impedidos de ingressar ou 
permanecer na Europa Ocidental? Eis 
números que não se pode nem mesmo 
estimar. É possível, porém, fazer-se uma 
idéia das crescentes restrições às imigra­
ções através de dados de pesquisas feitas 
pela ONU junto aos governos membros 
acerca de suas políticas imigratórias.

A Tabela I nos indica que, entre 1976 
e 1989, triplicou o número de governos que 
julgam excessiva a imigração para seus 
países. Em 1989, nada menos de 1/5 dos 
governos manifestavam sua preocupação 
com o número excessivo de imigrantes.

A Tabela II nos fala de coisas mais 
concretas que preocupações : medidas con­
cretas contra a imigração. No mesmo perí­
odo quintuplicou o número de países com 
políticas abertamente voltadas para a re­
dução da imigração: entre 1978 e 1989

quintuplicou o número de países com po­
líticas com tal objetivo.

A evolução nos anos 90 aparece na 
última pesquisa da ONU a respeito das 
percepções e políticas governamentais so­
bre imigração, publicada em 1995. Aí 
encontramos a informação de que 30% 
(eram20%em 1989)dos 127 governos que 
responderam ao questionário manifesta­
vam grande preocupação com o peso dos 
estrangeiros na população do país. E nada 
menos de 83% manifestavam ter políticas 
ativas para interromper (73%) ou reduzir 
(10%) a entrada de não documentados. 
Mais de 50% dos governos responderam 
ter políticas para encorajar o repatria mento 
dos estrangeiros residentes (United 
Nations, 1995, p. 31).

É sabido que o fechamento de frontei­

ras atinge mais amplamente os nacionais 
de países periféricos que buscam os países 
centrais; a prática de medidas restritivas, 
porém, espalha-se por todos os continen­
tes. E não apenas nas fronteiras internaci­
onais ...

É crescente, no Brasil, o número de 
prefeituras que vêm desenvolvendo políti­
cas e ações concretas seja para impedir a 
entrada de migrantes no município, seja 
para expulsá-los - ou, se se preferir, induzi- 
los a seguir viagem ou retornar à origem. 
A revista Veja informa que, no Rio Grande 
do Sul, metade dos municípios fecham 
suas fronteiras (“ A porta bate na cara da 
miséria” , Veja-Rio Grande do Sul, 17/02/ 
1993). O prefeito de Novo Hamburgo reú­
ne-se com o de São Leopoldo para discutir 
a implantação do Programa Fecha Fron-

TABELA 1

Ev o lu ç ã o  das Percepções G o v e rn a m e n ta is  acerca dos N ív e is  de Im igra ç ã o
(Percentagem)

1 9 7 6 / 1 9 8 9

Ano Muito Baixo Satisfatório Muito Alto Total N° de Países

1 9 7 6 7 , 1 8 6 ,  5 6 , 4 1 0 0 ,  0 1 5 6
1 9 7 8 8 , 3 8 6 ,  6 5 , 1 1 0 0 ,  0 158

1 9 8 0 6 ,  0 8 1 , 3 1 2 , 7 1 0 0 , 0 165

1 9 8 3 6 ,  6 7 4 , 4 1 9 ,  0 1 0 0 , 0 1 68

1 9 8 6 3 ,  6 7 6 ,  4 2 0 , 0 1 0 0 ,  0 1 7 0

1 9 8 9 3 ,  5 7 5 ,  9 2 0 ,  6 1 0 0 ,  0 1 70

Fonte: United Nations. Trends in population policy. New York, Department of International Economicand 
Social Affairs, 1989 (Population Studies, 114), p. 369.

TA B ELA  II

Evo lu ç ã o  das Políticas G o v e rn a m e n ta is  R e fe re n te s  aos N iv e is  de Im igra çã o - 1 9 7 6 / 1 9 8 9

(Percentagem)

Ano Elevar Manter Reduzir Total N° de Países

1 9 7 6 7 , 1 8 6 ,  5 6 , 4 1 0 0 ,  0 1 5 6
1 9 7 8 6,  3 8 3 ,  6 1 0 ,  1 1 0 0 , 0 1 58
1 9 8 0 5 , 5 7 9 ,  3 1 5 , 2 1 0 0 ,  0 16 5
1 9 8 3 5 , 4 7 7 , 9 1 6 ,  7 1 0 0 ,  0 16 8
1 9 8 6 3 , 5 7 7 , 1 1 9 ,  4 1 0 0 ,  0 1 7 0
1 9 8 9 4 , 7 6 3 , 7 3 1 , 8 1 0 0 ,  0 1 7 0

Fonte: United Nations. Trends in population policy. New York, Department of International Economicand 
Social Affairs, 1989 (Population Studies, 114), p. 369.
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teiras no Vale dos Sinos e informa a exis­
tência de cinco veículos da prefeitura que 
circulam nos locais de acesso para contro­
lar a chegada de indesejáveis:

‘ 'Quando essas equipes encontram um 
caminhão de outro município carregado 
com objetos de mudança, procuram saber 
onde a família vai se instalar. Se as pesso­
as não têm moradia definida <...> são 
orientadas a retornar ao local de origem 
(Correio do Povo, 18/02/1993 - o grifo é 
nosso).

No Triângulo Mineiro, no interior de 
São Paulo, no Paraná e Santa Catarina, há 
também, de forma aberta ou velada, ações 
voltadas para restringir o ingresso de 
migrantes. No Encontro Regional sobre 
Migrações, promovido pela prefeitura de 
Ribeirão Preto em 1993, membros da Pas­
toral Migratória e assistentes sociais de­
nunciaram o comportamento de prefeitu­
ras que fornecem passagens ou utilizam 
um vagão cedido pela FEPASA, para 
redistribuir seus indesejáveis pela região. 
Há notícias de que também em cidades do 
Centro-Oeste se implantam políticas ati­
vas de fechamento de fronteiras munici­
pais

Os exemplos poderiam ser multiplica­
dos, muito embora uma pesquisa mais 
abrangente a respeito ainda esteja por ser 
feita. O primeiro passo é romper com 
escape à verdadeira camisa de força que 
lhe foi imposta aos estudos migratórios 
pelas abordagens correntes - neoclássicas 
e estruturais - que abstraíram do campo da 
teoria e da pesquisa os processos de loca­
lização e deslocamento territoriais direta­
mente associados às relações de poder, à 
coação, à violência.

LIBERALISMO E U B E R M D E :
observações m m

Vivemos uma conjuntura histórica em 
que parecem se afi rmar de forma inconteste 
as leis naturais do mercado, as verdades 
absolutas da estrutura. Novas tecnologias, 
em particular a telemática, parecem ter 
reduzido a pó as distâncias e fronteiras, 
criando um espaço-tempo unificado e 
mundializado, igualmente por todos com­
partilhado em todos os confins do planeta. 
Nenhuma lei parece poder permanecer 
senão a lei do próprio capital: acumulação,

competição, produtividade.
Primeira de todas as leis: liberdade de 

circulação de capitais e mercadorias. En­
tre as elites dominantes, velhos e novos 
assessores intelectuais disputam o privilé­
gio de reconstituir o cenário que permitiria 
à burguesia reviver os momentos heróicos 
em que se levantou contra as restrições 
feudais à liberdade individual e ao direito 
de ir e vir. Eles ecoam no final do século 
XX o grito de guerra do século XVIII: 
Laisserfaire, laisser passer - deixar fazer, 
deixar passar (circular).

Neste mundo liberal da liberdade, 
muitos milhões são os deslocados compul­
sórios, os refugiados e repatriados, os ex­
pulsos e clandestinos. Proibidos de ficar, 
confinados, interditados de entrar, obriga­
dos a sair, eles nos dizem de uma outra 
dupla dimensão da igualdade e da li­
berdade sob o capital: o mundo 
desterritorializado e sem fronteiras de uns 
é o mesmo mundo territorializado e 
guetificado de outros. No centro dos dois 
mundos, organizando-os e regulando suas 
relações, os estados, e suas múltiplas agên­
cias, mais presentes que nunca.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a 
despolitização da economia pretendida 
pelos neoliberais está ancorada, de manei­
ra profunda, na politização do território, 
transformado, mais que nunca, em espaço 
do poder e da coerção ... mas também 
espaço de resistência, onde se luta pelo 
direito de ficar e partir, ir e voltar.

* Carlos Vainer é Professor do Instituto de Pesquisa 
e Planejamento Urbano e Regional da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - IPPUR/UFRJ.

NOTAS
1 - Em sua estimativa Gaudemar incluiu desde os 
armênios e gregos foragidos da Turquia até os pieds- 
noirs repatriados da Argélia, passando pelos judeus e 
outras nacionalidades deslocadas durante a 2* guerra 
mundial (Gaudemar, 1979, p. 9).

2 - O  Banco Mundial. com seu vocabulário próprio cheio 
de eufemismos, chama os deslocamentos compulsó­
rios de reassentamentos involuntários - involuntary 
ressettlements.

3 - Retomamos aqui alguns elementos e passagens de 
nosso trabalho inédito - Questionando a questão migra­
tória, 1984, mimeo -, elaborado no âmbito do projeto de 
pesquisa “Políticas Migratórias no Brasil", desenvolvi­
do no IPPUR com apoio da FINEP, a quem o autor 
agradece.

4 - As formas de enunciar a visão posta em itálico no 
texto são as mais variadas possíveis. A título de exem­
plo, temos a seguinte: "A migração de população é 
considerada como o resultado do processo de decisão,

em função de expectativa de mudanças futuras e de 
comparação de diferentes utilidades, associadas a 
diferentes luga res". (Wolpert, apud. Silva, 1975, p. 
132).

5 - Por razões de espaço, estamos aqui simplificando 
o argumento, embora seu núcleo essencial tenha sido 
respeitado. Cabe registrar, por outro lado, a existência 
de um certo número de autores que se contrapõem aos 
princípios do equilíbrio geral que informa o tipo de 
abordagem aqui apresentada. Introduzindo noções como 
espaço polarizado (Perroux, 1969) ou de causação 
circular cumulativa (Myrdal, 1965), recusam o postula­
do de que há um espaço equilibrado no inicio e no fim 
de tudo. Recusam, pois, que os fluxos migratórios, 
como propõe Faissol, "possam ser medidos em termos 
de adaptações homeopáticas, portanto, equilibradoras " 
(Faissol, 1975, p. 9). Adiscussão destes outros mode­
los escapa ao escopo deste trabalho.

6 - Apenas um exemplo da abordagem estrutural tipica: 
"Compreende-se as migrações como um processo de 
articulação de áreas componentes de um mercado de 
trabalho espacialmente heterogêneo" (Becker et alii, 
1979, p. 2)

7 - As 27,4 milhões de pessoas dependendo do ACNUR 
incluem: refugiados-"aqueles que fugiram do seu pais 
de origem devido a perseguição ou guerra" -, repatria­
dos - "ex-refugiados que retomaram do exilio para seus 
países” -, pessoas deslocadas internamente (PDIs) 
que, excepcionalmente, são assistidas pelo ACNUR e 
outras vitimas - vitimas de conflitos assistidos também 
em caráter excepcional, como, por exemplo, a popula­
ção de Sarajevo, Bosnia (Alto Comissariado da Nações 
Unidas para os Refugiados, junho/1995, p. 8).
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